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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. AUTOGESTÃO. VIUVA. PAGAMENTO 
INTEGRAL. COBRANÇA. IRREGULARIDADE. ÔNUS DA 
PROVA. DISTRIBUIÇÃO DINÂMICA. CABIMENTO. INTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.  VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
421, 422 E 423 DO CC. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo 
em recurso especial, em razão da falta de impugnação específica de 
fundamento decisório. Reconsideração.
2. Nos termos do art. 373 do CPC, cabe ao autor provar o fato constitutivo do 
direito e ao réu cabe provar o fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 
direito do autor. Todavia, os arts. 370 e 373, § 1º, do diploma processual 
facultam ao magistrado, no exercício dos poderes instrutórios que lhe 
competem, atribuir o ônus da prova de modo diverso entre os sujeitos do 
processo quando diante de situações peculiares, conforme a teoria da 
distribuição dinâmica do ônus da prova. Precedentes. 
3. Hipótese na qual o Tribunal de origem, com base nas peculiaridades do 
caso concreto, entendeu que é ônus da recorrente comprovar a existência de 
procedimento administrativo interno entre o patrocinador e o conveniado que 
autorize a cobrança dos valores nos moldes realizados, e que imputar à 
autora/recorrida esta obrigação equivaleria a obrigá-la a suportar ônus 
impossível de ser atendido. A modificação de tal entendimento lançado no v. 
acórdão recorrido demandaria a interpretação de cláusulas contratuais e o 
revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede 
de recurso especial, a teor do que dispõem as Súmulas 5 e 7 deste Pretório.
4. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso 
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto 
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ausente o indispensável prequestionamento. Aplicação, por analogia, das 
Súmulas 282 e 356 do STF. 
5. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada, conhecer 
do agravo e negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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ausente o indispensável prequestionamento. Aplicação, por analogia, das 
Súmulas 282 e 356 do STF. 
5. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada, conhecer 
do agravo e negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE, 

contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu de seu agravo em recurso especial, 

por ausência de impugnação do fundamento da decisão recorrida, considerando que:
 

"Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial, considerando: Súmula 7/STJ e ausência de 
prequestionamento.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula 
7/STJ." (e-STJ, fl. 638)

 
A agravante sustenta que apresentou a devida impugnação da decisão que não 

admitiu o recurso especial.

Impugnação da parte agravada (fl. 652).

É o relatório.

VOTO

À vista das razões apresentadas no agravo interno, reconsidero a decisão da 

Presidência desta Corte, tendo em vista a devida impugnação, na petição de agravo, da decisão 

que não admitiu o recurso especial.

Passa-se, assim, a novo exame do agravo em recurso especial.

Trata-se de agravo de GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE contra decisão que não 

admitiu recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição 

Federal, contra acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, assim ementado:
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. AUTOGESTÃO. 
GEAP. TITULAR. CONTRIBUIÇÃO E PARTICIPAÇÃO. 
PATROCINADOR. PAGAMENTO PARCIAL. TITULAR. FALECIMENTO. 
VIUVA. PAGAMENTO INTEGRAL. COBRANÇA. IRREGULARIDADE. 
IMPUGNAÇÃO. CDC. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTE VINCULANTE. 
APLICAÇÃO. PENSIONISTA. CONDIÇÃO. COMUNICAÇÃO. 
NEGLIGÊNCIA. INDICIOS. FALTA.
I – Sendo evidente a necessidade de comunicação entre a pessoa jurídica 
empregadora e a empresa conveniada acerca da qualidade ou auto 
patrocinado dos contratantes do plano de saúde recorrido, inviável é imputar 
à pensionista o ônus de informar à GEAP que se tornou pensionista do antigo 
titular do plano de saúde e pois que será a nova titular, àquele título.
II – Faltando a demonstração de que houve regular comunicação entre 
patrocinador e conveniado e que pendia informação que somente a Apelada 
poderia fornecer, bem assim que esta, apesar de informada acerca da plano 
menos oneroso optou por um que lhe impunha arcar com todos os custos, sem 
patrocínio, impõe-se a manutenção da sentença, que julgou o feito de acordo 
com a situação fática submetida a exame, a documentação acostada e o 
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regulamento do plano de saúde firmado entre as partes.
RECURSO NÃO PROVIDO." (e-STJ, fl. 426)
 

Embargos de declaração rejeitados (e-STJ, fls. 505/522).

Nas razões do recurso especial, a agravante alega violação dos arts. 373, §§ 1º e 2º , 

do CPC, sustentando que deveria ser imposto à autora o ônus de comprovar suas alegações, o 

que não ocorreu, e arts. 421 e 422 do Código Civil, pois a interpretação adotada no acórdão 

vergastado não atentou para a existência de cláusulas contratuais de observância necessária, de 

modo que ofende os referidos dispositivos que orientam a interpretação dos contratos.

Contrarrazões ao recurso especial (e-STJ, fls. 553/563).

Na espécie, o Tribunal estadual assim se manifestou sobre a distribuição do ônus 

probatório:
"Todavia, conquanto a GEAP - Autogestão em Saúde não se sujeite às normas 
do Código de Defesa do Consumidor, não se pode olvidar que a própria lei 
civil autoriza a redistribuição do ônus da prova, permitindo, com isso, que 
aquele que tem maior condições para a produção probatória seja o titular do 
ônus de o fazer, bem assim que fatos que demandem provas impossíveis ou 
negativas possam ter a demonstração da sua existência ou validade por 
pessoa diversa da que, em regra, teria o ônus de comprovar fato 
controvertido.
(...)
É IRRAZOÁVEL exigir que a dependente demonstre a existência de 
procedimento administrativo interno entre o patrocinador e o conveniado. 
Imputar-lhe esta obrigação equivale a obrigá-la a suportar ônus impossível 
de ser atendido por ela.
O bom senso permite, no caso de omissão daquele que detém o ônus da prova, 
aplicar, no mínimo, o bem senso e este autoriza a inferência de que sim, 
exsurgindo algum dependente, o Ministério da Saúde passará a dividir 
obrigações com o conveniado e lhe informe a modificação ou a deflagração 
da situação do contratante do plano de saúde perante aquele.
No mínimo o convênio de saúde receberia a notícia de que houve surgimento 
de novo dependente, já que a partir de então há repasse de verba para o 
plano de saúde e o plano de saúde no mínimo cobraria da mesma pessoa 
plano incoerente com a situação da dependente. Isso porque o Ministério da 
Saúde enviaria para o conveniado valor referente a pensionista e não como 
auto patrocinador, já que este último sequer exige participação daquele.
O plano de saúde, então, não demonstrou estar previsto entre Ministério da 
Saúde e a GEAP contrato de convênio que impute ao dependente ou 
pensionista a responsabilidade pela comunicação da sua condição ao 
conveniado e este contrato não conta com a participação da Apelada." (e-
STJ, fl. 432)
 

Como visto, a Corte de origem concluiu que é ônus da recorrente comprovar a 

existência de procedimento administrativo interno entre o patrocinador e o conveniado que 

autorize a cobrança dos valores nos moldes realizados, e que imputar à autora/recorrida esta 

obrigação equivaleria a obrigá-la a suportar ônus impossível de ser atendido.

O entendimento acima encontra-se de acordo com a jurisprudência desta Corte 

Superior: 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS 
JULGADA PROCEDENTE. SEGUNDA FASE. AUSÊNCIA DE NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÔNUS DA PROVA. DISTRIBUIÇÃO 
DINÂMICA. DESCABIMENTO. APURAÇÃO DO RESULTADO DO 
EMPREENDIMENTO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Não configura negativa de prestação jurisdicional ou deficiência de 
fundamentação a hipótese na qual o acórdão recorrido se manifesta de 
maneira clara, precisa e completa sobre as questões relevantes do processo, 
com fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, 
apenas não acatando a tese defendida pela parte recorrente.
2. Nos termos do art. 373 do CPC, cabe ao autor provar o fato constitutivo do 
direito e ao réu cabe provar o fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 
direito do autor. Todavia, os arts. 370 e 373, § 1º, do diploma processual 
faculta ao magistrado, no exercício dos poderes instrutórios que lhe 
competem, atribuir o ônus da prova de modo diverso entre os sujeitos do 
processo quando diante de situações peculiares, conforme a teoria da 
distribuição dinâmica do ônus da prova. Precedentes.
3. Hipótese na qual o Tribunal de origem, com base nas peculiaridades do 
caso concreto, entendeu não ser cabível a distribuição dinâmica do ônus da 
prova, cabendo à ré cumprir com o ônus de comprovar sua alegação de 
simulação, apontada como fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 
direito da parte autora, comprovado por meio de prova documental. 
Modificar tal entendimento demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ.
4. No que tange ao cálculo do resultado do empreendimento, para fins de 
averiguação de eventual saldo em favor das partes, o Tribunal a quo concluiu 
que não houve pactuação quanto à inclusão dos custos com eventuais mútuos 
contratados pela pessoa jurídica. Modificar tal entendimento também 
demanda o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, invocando o 
óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.135.048/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 11/3/2024.)

 
Ademais, a modificação de tal entendimento lançado no v. acórdão recorrido 

demandaria a interpretação das cláusulas contratuais e o revolvimento de suporte fático-

probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 

do STJ. Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
DISTRIBUIÇÃO DINÂMICA DO ÔNUS DA PROVA. ÔNUS DA PROVA 
REDISTRIBUÍDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTOS 
CENTRAIS DO ACÓRDÃO. SÚMULA 283 DO STF. INCIDÊNCIA. 
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 
DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A distribuição dinâmica do ônus da prova é uma hipótese de distribuição 
judicial do ônus da prova que exepciona a regra geral do art. 373, I e II do 
CPC, a fim de superar dificuldades de natureza econômica ou técnica e de 
buscar a maior justiça possível na decisão de mérito. Deve ser interpretada 
como uma regra de instrução e que deve ser implementada antes da sentença.
2. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, a teor do 
entendimento disposto na Súmula nº 283/STF: É inadmissível o recurso 
extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
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fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
3. É inviável rever a conclusão do Tribunal de origem quanto à 
redistribuição do ônus da prova, porquanto demandaria reexame de provas, 
o que é vedado nesta instância especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.766.990/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 4/3/2022.)

 
Por fim, quanto aos arts. 421 e 422 do Código Civil, verifica-se que o conteúdo 

normativo dos dispositivos invocados no apelo nobre não foi apreciado pelo Tribunal a quo, 

tampouco foram opostos embargos declaratórios para sanar eventual omissão. Dessa forma, à 

falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 

do STF. Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. DEVEDORA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ALEGAÇÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL. 
AUSÊNCIA DE EXAME. SÚMULAS N. 282 E 356/STF. PERSONALIDADE 
JURÍDICA. DESCONSIDERAÇÃO. SÚMULA N. 581/STJ. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada 
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal (STF).
2. "O processamento de pedido de recuperação judicial da empresa que tem a 
sua personalidade jurídica desconsiderada não impede o prosseguimento da 
execução redirecionada contra os sócios, visto que eventual constrição dos 
bens destes não afetará o patrimônio da empresa recuperanda, tampouco a 
sua capacidade de soerguimento."
(REsp n. 2.034.442/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 15/9/2023).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.066.039/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. CÉDULA DE CRÉDITO 
BANCÁRIO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO. MÁ-FÉ 
CARACTERIZADA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
STJ. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela existência de má-fé 
na cobrança de dívida quitada. Alterar esse entendimento demandaria o 
reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso 
especial.
3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento 
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 
282 e 356 do STF.
4. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283 do 
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STF.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1663414/MT, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 
31/08/2020)(grifei)

 
Ante o exposto, reconsiderando a decisão agravada, dou provimento ao agravo 

interno para conhecer do agravo (AREsp), mas negar provimento ao recurso especial.

É como voto.

Documento eletrônico VDA43746454 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 07/10/2024 11:59:58
Código de Controle do Documento: c79547ec-c3cd-44f9-a4e3-1c956d8fa23e



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.653.386 / BA
Número Registro: 2024/0183379-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05199883920178050001

Sessão Virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - DF017161

GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334
EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
GABRIELA DA CUNHA FURQUIM DE ALMEIDA - DF036545
RACINE PERCY BASTOS CUSTODIO PEREIRA - DF037760
LEONARDO FARIAS FLORENTINO - SP343181

AGRAVADO : JOSELINA SANTOS DA SILVA
ADVOGADOS : ILMA PAULA ALMEIDA DA SILVA - BA016610

LINDINALVA MARY FREITAS CONCEICÃO - BA012841

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
COMPROMISSO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - DF017161

GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334
EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
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GABRIELA DA CUNHA FURQUIM DE ALMEIDA - DF036545
RACINE PERCY BASTOS CUSTODIO PEREIRA - DF037760
LEONARDO FARIAS FLORENTINO - SP343181

AGRAVADO : JOSELINA SANTOS DA SILVA
ADVOGADOS : ILMA PAULA ALMEIDA DA SILVA - BA016610

LINDINALVA MARY FREITAS CONCEICÃO - BA012841

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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